
 

 

ATA DE REUNIÃO – ENCONTRO DOS CORREGEDORES DO NORTE NA CORREGEDORIA-
GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 

 

No dia 27 de março de 2024, às 9h, na sede da Corregedoria-Geral de 

Justiça do Estado do Amazonas, o Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, 

Corregedor-Geral de Justiça e Presidente do Colégio Permanente de Corregedores e 

Corregedoras-Gerais de Justiça do Brasil, reuniu-se com o Desembargador Samoel 

Evangelista (Corregedor-Geral de Justiça do Acre); Desembargador Gilberto Barbosa 

Batista dos Santos (Corregedor-Geral de Justiça de Rondônia); Desembargador Jayme 

Henrique Ferreira (Corregedor-Geral de Justiça do Amapá); Dr. Phillip Barbieux (Juiz-

Auxiliar da Corregedoria-Geral de Justiça de Roraima); Dra. Ellen Aragão (Chefe de 

Gabinete da Corregedoria-Geral de Justiça de Roraima) e Sr. Fredson George Souza 

(Assessor Técnico da Corregedoria-Geral de Justiça de Roraima). 

Fizeram-se presentes, ainda, os Juízes Auxiliares da Corregedoria-Geral de 

Justiça do Amazonas, Dr. Áldrin Henrique de Castro Rodrigues, Dr. Julião Lemos Sobral 

Júnior e Dr. Rafael de Almeida Cró Brito, bem como o Sr. Sérgio Amorim Lins, Chefe de 

Gabinete da Corregedoria, a Sra. Marília Oliveira Cabral, Secretária Geral da 

Corregedoria e a Diretora do Setor de Correições da Corregedoria, Sra. Luciana Lima 

Augusto Nasser. 

O Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, enquanto 

Presidente do ato, declarou aberta a reunião e passou a explicar que optou por não 

definir uma pauta prévia, para que seja mantido aberto o diálogo para todas as 

questões que os Corregedores considerem relevantes. Explicou que se trata de 

oportunidade para que sejam debatidos temas atuais que envolvem as atividades das 

Corregedorias, especialmente aqueles afetos às Corregedorias da região norte, a fim de 



que as conclusões adotadas sejam posteriormente encaminhadas ao Corregedor-

Nacional de Justiça, Ministro Luís Felipe Salomão, durante a realização do 93º ENCOGE, 

que ocorrerá na cidade de Tocantins, no período de 24 a 26 de abril de 2024. 

Em seguida, o Desembargador Gilberto Barbosa Batista dos Santos, 

Corregedor-Geral de Rondônia, passou a expor a sua preocupação com determinações 

generalizadas que vem sendo exaradas pelo Conselho Nacional de Justiça que, para 

algumas unidades da federação, especialmente da Região Norte, são muito difíceis de 

cumprir, a exemplo da questão relativa aos juízes de garantia. Pontuou, ainda, as 

questões relativas às audiências de custódia e às demandas predatórias, que afligem o 

estado de Rondônia.  Prosseguiu expondo que é preciso que esses problemas 

comecem a ser enfrentados, porém com soluções que se adéquem às especificidades 

de cada região.  

Em relação aos juízes de garantia, questionou de que forma viabilizar isto, 

diante do número reduzido de magistrados, das distâncias geográficas e das 

dificuldades de acesso entre as comarcas da região norte, mencionando a importância 

de desenvolvimento de um modelo próprio. 

Descreveu, também, que a Corregedoria de Rondônia está examinando a 

possibilidade de implantar o sistema do juiz de garantias utilizado na cidade de Brasília, 

porém ressalta que este somente funcionará na capital, não se aplicando ao interior do 

estado. Sugeriu, então, que as corregedorias da região norte formulem proposta a este 

respeito. Destacou que uma ação conjunta entre as corregedorias representará uma 

voz mais forte, capaz de alcançar maiores espaços. Sugeriu, ainda, que um mesmo 

olhar seja conferido tanto para a questão das audiências de custódia, quanto para a 

questão dos juízes de garantia. 

Prosseguindo em sua manifestação, propôs a formação de um grupo de 

trabalho, instituído por juízes auxiliares indicados por cada corregedor do norte, com a 

finalidade de debater esses temas e elaborar as respectivas propostas, para posterior 

análise e homologação pelos Corregedores. Salientou, também, a possibilidade de 

inclusão dos Corregedores do Nordeste nesta iniciativa. Mais adiante, sugeriu a 



atuação da Presidência do CCOGE junto ao CONSEPRE, para compartilhar ideias e 

buscar soluções em relação, sobretudo, às questões ora tratadas.  

O Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes acolheu de pronto a 

sugestão e comprometeu-se a adotar providências nesse sentido e, na mesma 

oportunidade, solicitou ao Desembargador Jayme Henrique Ferreira o 

encaminhamento de material acerca da experiência desenvolvida no Amapá em 

relação a estes temas.  

Após, passou a palavra ao Exmo. Desembargador Samoel Evangelista, que 

informou que o seu estado possui 22 (vinte e dois) municípios e 18 (dezoito) comarcas. 

Afirmou que, apesar da Lei de Organização Judiciária dispor que cada município do 

Acre corresponde a uma comarca, somente foram instaladas 18 (dezoito). Diante disso, 

explicou que nos municípios sem comarcas instaladas são feitos atendimentos remotos 

e um juiz comparece ao local uma vez por semana. Em relação à questão do juiz das 

garantias declarou que é relator no Tribunal Pleno de seu Tribunal de uma proposta 

que regulamenta esta matéria, mas que o processo atualmente se encontra 

sobrestado, diante da informação de que o tema está sendo debatidos no CONSEPRE e 

será objeto de regulamentação pelo CNJ. Desta feita, ressaltou a importância de 

debate da matéria durante o próximo ENCOGE, com a presença do Corregedor 

Nacional de Justiça e, ainda, em conjunto com o CONSEPRE. 

Prosseguiu explicando que na comarca de Rio Branco foi criada uma vara de 

titularização coletiva, com dez juízes titulares. Esclareceu que, dentro desta vara, são 

criados grupos de magistrados: a) o primeiro trata das substituições de juízes afastados 

por longo prazo; b) o segundo trata das substituições de curta duração, ou seja, 

substituem juízes que se encontram de férias, de licenças médicas, dentre outras 

hipóteses; c) o terceiro grupo para cuidar dos juízes das garantias e; d) o quarto grupo 

está afeto aos juízes de garantias. 

Em seguida, também pontuou a questão da limitada questão da 

quantidade de juízes-auxiliares das Corregedorias. Sobre isto, expressou que o 

Conselho Nacional de Justiça limita o número de juízes-auxiliares da Corregedoria que, 

no caso de seu estado, é de apenas um magistrado. Afirmou que, a seu ver, tal 



resolução do CNJ merece alteração, diante da diversidade de atribuições das 

Corregedorias. Registrou, ainda, a questão relativa à situação do teletrabalho de 

magistrados e servidores, que se agravou após a pandemia. 

O Dr. Phillip Barbieux, Juiz-Auxiliar da Corregedoria de Roraima, expôs que 

o estado somente possui 06 (seis) comarcas do interior e que o Tribunal de Justiça de 

Roraima tem utilizado a Resolução do Amazonas para regulamentar a regionalização 

das audiências de custódia, mas têm encontrado muitas resistências, por conta das 

resoluções do CNJ e do pouco quantitativo de servidores e juízes. 

O Exmo. Desembargador Jayme Henrique Ferreira, Corregedor-Geral do 

Amapá, manifestou-se no sentido de que também considera que há várias questões 

que são de interesse comum entre as Corregedorias da Região Norte e, também, do 

Nordeste. Expressou que a Corregedoria Nacional de Justiça tem manifestado um foco 

específico para regularização fundiária e para as questões extrajudiciais, o que é 

bastante relevante, porém o judicial/correicional parece estar um pouco esquecido e, 

considerando que os tempos mudam, há necessidade de revisão de alguns pontos. 

Trouxe à tona, adicionalmente: a) o problema relativo à tabela paradigma 

de lotação de pessoal, de acordo com o número de demandas; b) as situações de 

teletrabalho de magistrados que, especialmente após a pandemia, passaram a residir 

em outras comarcas; c) a questão concernente ao fundo de reaparelhamento das 

demandas predatórias. 

Expôs que, de fato, considera que o CNJ exige uma pauta muito grande em 

relação ao extrajudicial, e que possui apenas um juiz-auxiliar. Informa que propôs o 

aumento desse número ao Presidente de seu respectivo Tribunal, mas que a proposta 

esbarrou na Resolução do CNJ. Falou acerca da dificuldade de ter-se uma espécie de 

“um juiz especialista em generalidades”. Destacou, também, que a CGJ é a mola mestra 

de fazer o primeiro grau se mexer e, por isso, é necessária maior força de trabalho, 

para que sua atuação seja efetiva. 

O Exmo. Desembargador Jayme Henrique Ferreira lançou a ideia de que 

seja realizado um Fórum dos Juízes Auxiliares, paralelamente às reuniões dos 

corregedores. Mencionou que situação semelhante já ocorre no CONSEPRE. 



 Diante disso, o Exmo. Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes 

sugeriu levar esta proposição para o 93ª ENCOGE e, no ENCOGE subsequente, que 

possivelmente ocorrerá na cidade de Manaus, já seria implantando este Fórum dos 

Juízes Auxiliares da Corregedoria, com um painel voltado a eles, para que expusessem 

as questões de maior relevância. 

Em relação às audiências de custódia, o Exmo. Desembargador Jayme 

Henrique Ferreira informou que o estado foi dividido em quatro núcleos e, quando 

impossível realizar presencialmente a audiência, isto vinha sendo justificado em ata, 

com a realização remota. Informou, contudo, que recentemente foi criado um núcleo 

dos juízes de garantias, com dois juízes, que cuidarão das audiências de custódia. 

Assim, todas as custódias serão feitas por esse núcleo e todos os inquéritos serão 

encaminhados a esta unidade. Destaca que as audiências serão feitas por 

teleconferência e que o juiz sentenciante é o juiz natural da comarca. 

Pontuadas essas questões, o Desembargador Jomar Ricardo Saunders 

Fernandes solicitou que o Dr. Áldrin Henrique de Castro Rodrigues, Juiz-Auxiliar da 

Corregedoria e Coordenador do NUMOPEDE – Núcleo de Monitoramento de Perfil de 

Demandas, expusesse aos Corregedores de que modo a Corregedoria do Amazonas 

tem lidado com a questão relativa às demandas predatórias. 

O Exmo. Dr. Áldrin Henrique de Castro Rodrigues passou a explicar a 

atuação da Corregedoria neste sentido, bem como expôs os critérios desenvolvidos 

para a identificação das demandas predatórias, com a finalidade de distinguí-las das 

demandas em massa. Explicitou, ainda, que foi desenvolvido um painel de 

monitoramento eletrônico (Observatório NUMOPEDE), que identifica indícios de 

litigância predatória e permite a expedição de avisos direcionados aos Juízes de Direito, 

com alerta de demandas predatórias possivelmente verificadas em suas unidades. 

Narrou, ainda, que foram realizadas reuniões e audiências públicas com OAB e com os 

grandes litigantes do estado, para tratar do tema.  

Após, a servidora da Corregedoria, Sra. Lydia Jesus de Azêdo Neto, passou 

a apresentar o Painel do Observatório NUMOPEDE e todas as suas funcionalidades, 

respondendo às dúvidas suscitadas pelos Corregedores. 



Encerrada tal exposição, o Exmo. Desembargador Jomar Ricardo Saunders 

Fernandes convidou o Dr. Cloves Barbosa de Siqueira, Presidente do Instituto de 

Protesto do Amazonas – IEPTB-AM, para apresentar questão que considera relevante 

para ser discutida entre os presentes.  

Conferida a palavra ao Dr. Cloves Barbosa de Siqueira, este explanou acerca 

da Resolução nº 547/2024, por meio da qual o Conselho Nacional de Justiça instituiu 

medidas de tratamento racional e eficiente para tramitação de Execuções Fiscais no 

Poder Judiciário, a partir do julgamento do tema 1.184 pelo Supremo Tribunal Federal, 

em sede de repercussão geral, nos autos do Recurso Extraordinário nº 1.355.208. 

Salientou que, em um movimento de desjudicialização, foram definidas 

medidas que devem ser adotadas antes do ajuizamento das execuções fiscais, quais 

sejam, a tentativa de conciliação prévia e o protesto do título em cartório. Defendeu 

que a utilização do protesto é mais vantajosa para os Tribunais de Justiça, tendo em 

vista que geram repasses ao Fundo de Recomposição de Registro Civil e ao Fundo de 

Reaparelhamento do Poder Judiciário. Ressaltou, todavia, que quando ocorre a 

negativação no banco, o protesto tem sido dispensado. 

Dessa forma, requer que o Colégio de Corregedores no sentido de levar a 

situação ao Corregedor-Nacional de Justiça, apoiando a tese de que a Resolução deve 

ser parcialmente alterada, para que o protesto constitua pré-requisito para o 

ajuizamento das execuções fiscais, sem flexibilização em caso de prévia negativização. 

Afirmou que, caso isto não ocorra, a tendência é que as procuradorias em grande parte 

dos casos optem pelas negativizações, o que representará perda para os tribunais e 

para os cartórios. 

Ao final, encerradas as exposições e debates, foram adotadas as seguintes 
deliberações: 

1. Criação de um Grupo de Trabalho, constituído por juízes a serem 

indicados pelos Corregedores do Norte, para debaterem com maior 

profundidade as questões relativas às audiências de custódia e aos 

juízes de garantias, com a finalidade de apresentarem soluções a serem 

propostas ao Corregedor-Nacional de Justiça durante o 93ª ENCOGE; 



 

2. Elaboração de Acordo de Cooperação Técnica entre os Corregedores do 

Norte, para compartilhamento de informações relativas às demandas 

predatórias e aos dados obtidos através do Painel de Monitoramento 

Eletrônico do NUMOPEDE/AM e criação de uma Comissão, a ser 

composta por servidores e/ou juízes das Corregedorias do Norte, para 

viabilizar a efetivação do referido Acordo de Cooperação;  

 

3. Interlocução da Presidência do CCOGE com o CONSEPRE para verificar o 

entendimento que vem sendo adotado em relação aos temas ora 

debatidos; 

 

4. Encaminhamento de convite aos Corregedores do Nordeste para, caso 

possuam interesse, possam aderir às propostas que serão formuladas; 

 

5. Encaminhamento do requerimento escrito apresentado pelo Presidente 

do Instituto de Estudos de Protesto e Títulos do Brasil – IEPTB a todos 

os Corregedores-Gerais de Justiça, para dar-lhes prévio conhecimento, 

de modo a viabilizar o debate da questão durante o 93ª ENCOGE; 

 

Feito isto, o ato foi encerrado pelo Exmo. Desembargador Jomar Ricardo 

Saunders Fernandes. Eu, Marília Oliveira Cabral, Secretária Judiciária da Corregedoria 

Geral de Justiça, digitei o presente documento, que segue assinado pelos participantes 

do ato. 
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